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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 627, de 2018, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.448.

De iniciativa parlamentar, o projeto dispõe sobre os critérios para aferição de renda do proponente de financiamento habitacional, a ser considerada pela Companhia de Desenvolvimento  Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, a fim de  determinar o subsídio  a ser concedido pelo Poder Público. 
Não obstante os elevados intentos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a expor.

De plano, cumpre assinalar que a política de subsídios tem papel fundamental na política pública habitacional estadual, na medida em que sua concessão é imprescindível para viabilizar o atendimento das famílias de baixa renda, em razão da incapacidade dessas famílias terem acesso ao mercado formal de crédito.

A medida proposta relaciona-se com os fins institucionais da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU –, entidade da administração descentralizada, vinculada à Secretaria da Habitação, que tem por finalidade executar programas habitacionais, em todo território estadual, voltado ao atendimento exclusivo da população de baixa renda.

Embora instituída pelo Poder Público, a CDHU é uma sociedade economia mista, submetendo-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, por força do disposto no artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal e da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas).
A referida empresa, com a participação do Poder Público e de particulares no seu capital, desempenha, ao lado do Estado e sob seu controle, atribuições de interesse público, sendo, portanto, entidade autônoma, com poder de autoadministração.

Não cabe, portanto, à lei dispor sobre a gestão administrativa de entidade privada como a CDHU, sob pena de afronta ao seu peculiar regime jurídico e aos objetivos que motivaram sua instituição.

Eventual intervenção  do Poder Público  na atividade social de suas empresas, só pode se concretizar por intermédio dos representantes que mantém nos órgãos diretivos próprios, para cumprir determinações específicas do Governador, a quem compete a direção superior da administração estadual (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado), daí porque a iniciativa para edição de lei, se porventura necessária, é reservada ao Chefe do Poder Executivo.

O acolhimento da proposição significaria, assim, indevida interferência do Poder Legislativo em atribuições específicas dos representantes do Poder Executivo na referida empresa, o que, configura afronta ao princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual. 
Saliento, por oportuno, que a CDHU, ao se manifestar contra a propositura, informou que sua política de comercialização, financiamento e subsídio para aquisição de unidades habitacionais, já contempla normas que elegem o critério da renda líquida familiar, para não onerar, excessivamente, o beneficiário de programas habitacionais de interesse social, o que atende o objetivo dessa Casa Legislativa. 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 627, de 2018 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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